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ECONOMIA 
João Cortesão 

Também há situações de "erros" sem aparente justificação de acordo com a bastonária da ordem dos contabilistas certificados. Questionado, o IEFP não explica. 

INCENTIVO À NORMALIZAÇÃO 

IEFP pede a empresas 
que devolvam apoios 
O IEFP está a pedir a empresas que devolvam o dinheiro do incentivo à normalização do 
ano passado. Nalguns casos por não terem formalizado a desistência deste, noutros, 
segundo Paula Franco, sem justificação. Governo não quantifica, mas diz estar a analisar. 

CATARINA ALMEIDA PEREIRA 
catarinapereira®negocios.pt  

A
brem esta terça-fei-
ra as candidaturas 
para o novo incenti-
vo à normalização, 
inspirado no apoio 

de um ou dois salários mínimos 
por trabalhador que no ano passa-
do teve grande adesão: foi solicita-
do por mais de 50 mil empresas  

em relação a 471mil empiegos. Só 
que ao mesmo tempo que lança o 
novo incentivo, o Instituto de Em-
prego e Formação Profigsional 
(IEFP) está a pedir a um número 
indeterminado de empregadores -
que não quantifica - que devolvam 
odo ano passado, por razões que 
estão ainda por esclarecer. 

Um dos problemas prende-se 
com as empresas que recorreram 
ao incentivo à nonunli zação (na 
modalidade de dois salários míni-
mos por trabalhador) e que pedi-
ram depois, em novembro e de-
zembro, o chamado "apoio à reto-

  

ma",urn regime de lay-off queper-
mite redução de horário em fun-
ção da quebra de faturação, mes-
mo quando não receberam a se-
gunda tranche do incentivo. 

Quando foi lançado, no ve-
rão do ano passado, o chamado 
incentivo à normalização de ati-
vidade destinava-se, como o 
nome indica, a ajudar as empre-
sas a sair do lay-off e não autori-
zava que estas voltassem a re-
correr a regimes semelhantes 
durante o período do apoio (que 
na modalidade de dois salários 
mínimos era pago em duas tran-

 

ches ao longo de seis meses). 
Contudo, em novembro, com 

oagravamento da pandemia e da 
situação económica, que levou o 
Governo a reforçar os apoios, a 
ministra do 'll•aballio, Ana Men-
des Gxlinho, anunciou que as em-
presas que recorreram a este in-
centivo poderiam afinal solicitar 
oapoio à retoma sem necessida-
de de devolver os 228 milhões de 
euros pagos até entãa 

Nessa altura, a maioria das 
empresas que escolheram a mo-
dalidade de dois salários mínimos 
já teriam recebido a primeira tran-

  

che, que poderiam manter. 
"O que era necessário? Duas 

condições: terem pedido o apoio 
até 31 de outubro e desistirem até 
ao final do ano. O que está a acon-
tecer é uma grande confusão. Nal-
guns casos as empresas não desis-
tiram e segundo o TEFP  ficaram 
em incumprimento, estando a ser 
pedida a devolução: só da primei-
ra tranche (um salário mínimo) 
ou, caso tenham recebido a segun-
da, de ambas", explica Paula Fran-
co,bastonária da Ordem dos Con-
tabilistas Certificados (OCC). 
"Noutros casos, as empresas nem 
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Hoje há novas 
candidaturas 

Abrem esta terça-feira, dia 18 de 

maio, às 9 horas, as candidaturas 
ao novo incentivo à normalização 

e ao apoio para microempresas. De 

acordo com a informação publica-

da pelo IEFP, as candidaturas es-

tarão abertas até às 18h do próxi-

mo dia 30. De uma forma resumi-
da, o novo incentivo à normaliza-

ção destina-se aos empregadores 

que tenham tido trabalhadores 

abrangidos pelo lay-off simplifica-

do ou pelo apoio à retoma no pri-

meiro trimestre, e consiste na atri-
buição de dois salários mínimos 

(1.330 euros) por trabalhador, se 

for pedido até 31 de maio, ou um 

salários mínimo (665 euros), se for 

pedido entre junho e agosto. Já o 

apoio simplificado para as mi-
croempresas (até 9 trabalhadores) 

destina-se às que apenas tenham 

recorrido aos regimes de lay-off 

em 2020, e paga dois salários mí-

nimos por trabalhador (três nal-

guns casos). As regras estão deta-
lhadas em www.negocios.pt ou no 

site do IEFP. 

foram para o apoio à retoma e 
está a ser pedida a devolução ale-
gando que foram", descreve. 

Embora haja outras razões 
que possam justificar a devolu-
ção dos apoios - corno o incum-
primento das regras que proí-
bem despedimentos -, a basto-
nária garante que não conhece 
"nenhuma notificação que tenha 
como base a não manutenção do 
nível de emprego ou =proces-
so de despedimento". 

De uma forma geral, "pelo 
número de questões e de chama-
das que temos recebido", na or-
dem das "várias dezenas", "o 
problema tem uma dimensão 
grande", diz Paula Franco. As no-
tificações começaram a chegar 
há três semanas. 

Governo diz que está 
a reanalisar os processos 
Questionadojá na sesta-feira so-
bre o assunto, o IEFP não expli-
cou a quantas empresas está a 
pedir a devolução de apoios ou 
que quantias estão em causa. 
Também nada disse quanto às 
justificasiieb. 

Já fonte oficial do Ministério  

O que está a 
acontecer é uma 
grande confusão. 
Pelo número 
de questões e de 
chamadas que temos 
recebido, o problema 
tem uma dimensão 
grande. 
PAULA FRANCO 
Bastonária da Ordem dos 
Contabilistas Certificados 

Nesta fase, 
os processos 
estão [todos] 
a ser analisados. 
MINISTÉRIO DO TRABALHO 
Fonte oficial 

ff 

do Trabalho respondeu que "o 
Instituto da Segurança Social e 
oInstituto de Emprego e Forma-
ção Profissional estão a analisar 
estas situações para notificar os 
casos em que houve acumulação 
de apoios ou em que não foram 
cumpridas outras regras", como 
proibição de despedimentos. 

O Governo também não ex-
plica se detetou erros nas notifi-
cações já enviadas, nem quantos 
processos estão em causa. "Nes-
ta fase os processos estão a ser 
analisados", reiterou fonte oficial. 

Na minuta que elaborou para 
quem quiser reclamar, quando 
em causa está o problema da de-
sistência, a Ordem dos Contabi-
listas Certificados alega que nem 
odecreto-lei de novembro (27-
-B/2020) nem a portaria de de-
zembro (170-A/2020) estabe-
leceram "os procedimentos con-
cretos de‘sa desistência". 

A OCC pede que, face à con-
fusãolegisktiva,a desisténciapos-
sa ainda ser formalizada, de for-
ma que as empresas não tenham 
de devolver a prometida primei-
ra tranche, uma proposta que o 
Governo não quis comentar. ■  

CRONOLOGIA 

Como mudaram 
as regras 
do incentivo 

Este incentivo começou por ser 

uma ajuda para as empresas saí-

rem do lay-off, mas a exigência 

acabou por cair. Pelo caminho 
houve alguma confusão. 

13.07.2020 
CRIAÇÃO DO INCENTIVO 
É publicada a portaria do pri-
meiro "incentivo extraordinário 
à normalização da atividade em-
presarial", destinado a empre-
sas que estiveram em lay-off 
simplificado. Inicialmente, im-
pedia que as empresas que re-
corressem a este apoio de um ou 
dois salários mínimos pudes-
sem, durante o incentivo (que 
podia ter duas tranches e durar 
seis meses), recorrer ao apoio à 
retoma. 

18.11.2020 
NOVA REGRA 
É publicado um decreto-lei que 
concretiza uma alteração anun-
ciada pelo Governo: afinal, as 
empresas que recorreram ao in-
centivo à normalização podiam, 
até 31 de outubro, desistir des-
se apoio e passar para o apoio 
à retoma progressiva (um regi-
me de lay-off que reduz horá-
rios) sem terem de devolver os 
montantes já recebidos. O di-
ploma não explicava como se 
desistia. 

18.12.2020 
DESISTÊNCIA 
É publicada uma portaria que 
estabelece como deve ser feita 
a desistência, mas que também 
admite um regime excecional de 
desistência. 

18.05.2021 
NOVA FASE 
A nova fase de candidaturas ao 
incentivo à normalização abre 
esta terça-feira, dia 18. de acor-
do com a informação divulgada 
pelo IEFP. Isto no mês em que o 
Instituto começou a enviar noti-
ficações para a devolução do di-
nheiro que, de acordo com a 
bastonária da Ordem dos Conta-
bilistas, não está devidamente 
justificada. Governo promete 
analisar. 


